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§1. 

IDENTIFICAÇÃO 

 

Nome completo: Marco Rafael Fernandes Caldeira 

Local e data de nascimento: Lisboa, 8 de Junho de 1982 

Correio electrónico: marco.caldeira@fd.ul.pt 

ID ORCID: 0000-0002-5407-0480 

 

§2. 

RESUMO / NOTA CURRICULAR 

 

- Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2005). 

- Pós-graduações em Legística e Ciência da Legislação e em Direito dos Contratos 

Públicos, na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2007), e em Justiça 

Administrativa e Fiscal, na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra (2008). 

- Conclusão da parte escolar do Mestrado científico (menção de Ciências Jurídico-

Políticas) na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2010). 

- Doutor em Direito (2022), na menção de Ciências Jurídico-Políticas, pela Universidade 

de Lisboa, com uma dissertação sobre O programa do Governo no sistema político-

constitucional Português, sob a orientação do Professor Doutor PAULO OTERO. 

- Advogado (Associado Coordenador na VdA), com mais de quinze anos de experiência 

profissional, trabalhando nas mais diversas áreas do Direito Público, inscrito na Ordem 

dos Advogados em Portugal e no Conselho de Gestão e Disciplina da Advocacia de 

Timor-Leste. 

- Professor Auxiliar Convidado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa desde 

2023 (na qual foi anteriormente Assistente Convidado, entre 2013 e 2023), tendo já 

leccionado, no curso de licenciatura, as disciplinas de Direito Administrativo III (sob 

quatro regências), Direito Constitucional I (sob quatro regências), Direito 

Constitucional II (sob quatro regências), Direito Internacional Público (sob duas 

regências), Contencioso Administrativo e Tributário, Justiça Constitucional, Ciência 

Política, Direitos Fundamentais, Direito do Contencioso da União Europeia e Protecção 

Internacional dos Direitos Humanos. 

- Autor de diversas monografias e de mais de sete dezenas de artigos científicos, com 

especial enfoque nas áreas do Direito da Contratação Pública e do Direito do 

Contencioso Administrativo, mas também do Direito Administrativo, do Direito 

Constitucional, da Ciência Política e da História das Ideias Políticas. 

mailto:marco.caldeira@fd.ul.pt
https://orcid.org/0000-0002-5407-0480
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- Formador certificado. Orador em diversos cursos de pós-graduação e em dezenas de 

conferências sobre temas de Direito Administrativo geral e especial, em Portugal e 

também no estrangeiro, destacando-se a participação regular, nos últimos anos, nas 

sucessivas edições dos cursos sobre Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e 

Tributário e sobre Direito da Contratação Pública: Direito Internacional e Europeu, 

Direito nacional e Concorrência (FDUL), bem como sobre Direito e Prática da 

Contratação Pública (Universidade Católica Portuguesa – Escola de Lisboa) e Direito 

Administrativo (Universidade Católica Portuguesa – Escola do Porto). 

- Co-fundador e membro do Conselho Executivo da Revista de Direito Administrativo 

(desde 2017), de que foi, sucessivamente, Director-Adjunto (2017-2019) e Director 

(2020-2021). 

- Co-fundador da ADA – Associação de Direito Administrativo (2022), onde exerce o 

cargo de Director Científico. 

- Membro do Conselho Científico da VdA Academia (desde 2023). 

- Membro da Comissão Científica do WhatNext.Law – Researching the Future (desde 

2021). 

- Secretário-Geral do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas (desde 2021). 

- Vencedor do Prémio em Homenagem ao Professor Doutor Jorge Miranda (AAFDL, 2012) 

e do Prémio António Barbosa de Melo de Estudos Parlamentares (Assembleia da 

República, 2020). 

 

§3. 

PERCURSO ACADÉMICO 

 

3.1. GRAUS ACADÉMICOS 

 

- (2022) Doutoramento em Direito (menção de Ciências Jurídico-Políticas) na Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa (aprovado com distinção, por unanimidade, com votos para 

louvor). 

- (2010) Curso de Especialização (conclusão da parte curricular do Curso de Mestrado 

Científico) em Ciências Jurídico-Políticas na Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, com a média final de 17 valores. 

- (2005) Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 

com a média final de 16 valores. 

- (2000) Conclusão do Ensino Secundário (Agrupamento Humanidades) na Escola 

Secundária de Caneças (concelho de Odivelas), com a média final de 18 valores. 
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3.2. PRINCIPAL FORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

3.2.1. Formação pós-graduada 

 

- (2008) Pós-Graduação em Justiça Administrativa e Fiscal, organizada pelo Centro de 

Estudos de Direito Público e de Regulação da Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra, com a informação final de “Muito Bom”. 

- (2007) Pós-Graduação em Direito dos Contratos Públicos, organizada pelo Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, com a 

classificação final de 17 valores. 

- (2007) Pós-Graduação em Legística e Ciência da Legislação, organizada pela Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa, em colaboração com a Presidência do Conselho 

de Ministros, com a classificação final de 15 valores. 

 

3.2.2. Outras formações relevantes 

 

- (2015) Curso de Especialização em Contratos Administrativos, integrado no âmito do 

VIII Curso de Pós-Graduação em Contratação Pública, organizado pelo CEDIPRE, na 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

- (2013) Módulo sobre “Contratação Pública no sector da Defesa”, no âmbito da Pós-

Graduação sobre “As Novas Fronteiras da Contratação Pública”, organizada pelo IDEFF, 

na FDUL. 

- (2011) 1.º Curso de Extensão Universitária sobre Contratação pública e concorrência, 

organizado pela JURISNOVA e pelo Centro de Estudos em Propriedade Intelectual e 

Concorrência da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 

- (2010) Curso de Especialização em Contratação Pública sobre “A avaliação das 

propostas nos procedimentos concursais no Código dos Contratos Públicos: perspectivas 

jurídica e de gestão”, organizado pelo CEDIPRE. 

- (2009) Curso de Verão sobre “Responsabilidade Civil Extracontratual das Entidades 

Públicas”, organizado pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

(Escola do Porto). 

- (2009) Módulos sobre “Parcerias Público-Privadas” e “Contratação Pública”, integrados 

no âmbito da Pós-Graduação avançada em Finanças e Gestão do Sector Público – 

Provisão Pública e Parcerias Público-Privadas 2008/2009, organizada pelo IDEFF, na 

FDUL. 
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- (2008) Jornadas sobre “O Novo Regime de Responsabilidade Civil Extracontratual do 

Estado”, organizadas pelo ICJP, na FDUL. 

- (2002) Curso de Verão de Direito Público sobre “O Novo Contencioso Administrativo”, 

organizado pelo ICJP, na FDUL. 

 

§4. 

PUBLICAÇÕES ACADÉMICAS 

 

4.1. MONOGRAFIAS 

 

4.1.1. Como autor único 

 

- (2018) A nomeação do Primeiro-Ministro na Constituição da República Portuguesa de 

1976, Chiado Editora, Lisboa, 2018. 

- (2016) O "poder neutro" de Benjamin Constant e o constitucionalismo Português, Chiado 

Editora, Lisboa, 2016*. 

- (2014) Actos Políticos, Direitos Fundamentais e Constituição, AAFDL Editora, Lisboa, 

2014. 

 

4.1.2. Em co-autoria 

 

- (2020) Direito Administrativo da Emergência – Organização Administrativa, 

Procedimento Administrativo, Contratação Pública e Processo Administrativo na resposta 

à COVID-19, Almedina, Coimbra, 2020 (com TIAGO SERRÃO e JOSÉ DUARTE COIMBRA). 

- (2017) O Regime Jurídico das Polícias Municipais de Lisboa e do Porto Anotado, Nova 

Causa, Edições Jurídicas, Famalicão, 2017 (2.ª edição, 2018) (com LUÍS ALVES, JORGE SILVA 

SAMPAIO, FERNANDA DO ROSÁRIO CARNEIRO e ANA GOUVEIA MARTINS). 

- (2016) Questões fundamentais para a aplicação do CPA, Almedina, Coimbra, 2016 (com 

ALEXANDRE SOUSA PINHEIRO, TIAGO SERRÃO e JOSÉ DUARTE COIMBRA)**. 

 

 

 

 
* Objecto de recensão crítica por MIGUEL MORGADO, in Sábado, n.º 649, 5-12 de Outubro de 2016, p. 

42 (disponível in https://www.sabado.pt/gps/palco-plateia/livros/detalhe/critica-de-livros-o-
poder-neutro), e por HÉLDER MENDES BAIÃO, in Annales Benjamin Constant, n.º 42, 2017, pp 159-
162. 

** Objecto de recensão crítica por RICARDO BRANCO, in AB Instantia, Ano III, n.º 5, 2015, pp. 421-432, 
e por LUÍS FÁBRICA, in Católica Law Review, Volume I, n.º 1, Janeiro de 2017, pp. 101-104. 

https://www.sabado.pt/gps/palco-plateia/livros/detalhe/critica-de-livros-o-poder-neutro
https://www.sabado.pt/gps/palco-plateia/livros/detalhe/critica-de-livros-o-poder-neutro
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4.1.3. Colectâneas de estudos 

 

- (2017) Estudos sobre o contencioso pré-contratual, AAFDL Editora, Lisboa, 2017. 

 

4.2. ARTIGOS 

 

4.2.1. Como autor único 

 

- (2023) “As alterações introduzidas pelos projectos de revisão constitucional em 

matéria administrativa”, in AA.VV., A Revisão Constitucional de 2023: Debate sobre os 

Projectos de Revisão (coord. PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ e MARCO CALDEIRA), AAFDL 

Editora, Lisboa, 2023, pp. 131-154. 

- (2023) “A revisão de 1982 como o primeiro passo no (inacabado) caminho da 

desideologização da Constituição da República Portuguesa de 1976”, in AA.VV., Nos 40 

Anos da Primeira Revisão Constitucional (coord. PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ e MARCO 

CALDEIRA), AAFDL Editora, Lisboa, 2023, pp. 131-166. 

- (2023) “Sustainable Public Procurement in Portugal: Overview, Recent Developments 

and Expectations on the Near Future”, in AA.VV., Sustainability in Public Procurement, 

Corporate Law and Higher Education (ed. LELA MÉLON), Routledge, 2023. 

- (2022) “A consignação da obra pública no CCP”, in Questões Atuais de Direito Local, n.º 

35, Julho/Setembro de 2022, pp. 37-60. 

- (2022) “Algumas sugestões para a revisão da legislação do contencioso 

administrativo”, in AA.VV., A Justiça Administrativa em Portugal – Diagnóstico presente e 

perspetivas futuras. Contributos cívicos da academia e do foro para uma reforma 

necessária (coord. TIAGO SERRÃO e MARCO CALDEIRA), AAFDL Editora, Lisboa, 2022, pp. 

245-268. 

- (2022) “Alguns problemas actuais em matéria de prestação da caução em 

procedimentos de contratação pública”, in AA.VV., Contratos Públicos: Presente e Futuro 

– Actas das III Jornadas de Direito dos Contratos Públicos (29 de Setembro a 1 de Outubro 

de 2021, FDUL) (coord. MIGUEL ASSIS RAIMUNDO), AAFDL Editora, Lisboa, 2022, pp. 229-

247. 

- (2022) “La Presidencia de la República en Portugal”, in AA.VV., La jefatura del Estado 

parlamentario en el siglo XXI (dir. JAVIER TAJADURA TEJADA), Athenaica Ediciones, Sevilha, 

2022, pp. 419-453. 

- (2022) “Mais um exemplo de indevida instrumentalização da contratação pública: o 

regime excecional da contratação de espetáculos artísticos”, in Revista de Contratos 
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Públicos, n.º 28, Setembro de 2021, pp. 33-53 (também publicado na Revista de Contratos Públicos, Belo 

Horizonte, Ano 11, n.º 21, Março/Agosto de 2022, pp. 164-184). 

- (2021) “A pandemia e a jurisprudência: primeiros desenvolvimentos”, in Revista 

Jurídica, n.os 32/33, Novembro de 2021, pp. 7-24. 

- (2021) “As medidas especiais de contratação pública – Uma primeira apreciação sobre 

alguns aspectos da Lei n.º 30/2021, de 21 de Maio”, in AA.VV., A Revisão do Código dos 

Contratos Públicos de 2021 (Atas da Conferência de 27 e 28 de maio de 2021 na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa) (coord. MARIA JOÃO ESTORNINHO, ANA 

GOUVEIA MARTINS e PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ), AAFDL Editora, Lisboa, 2021, pp. 91-

102. 

- (2021) “Repensar o controlo prévio dos contratos públicos pelo Tribunal de Contas: 

uma alteração cirúrgica”, in AA.VV., A importância do Tribunal de Contas na Defesa do 

Estado de Direito (coord. JOAQUIM FREITAS DA ROCHA e HUGO FLORES), Almedina, Coimbra, 

2021, pp. 153-180. 

- (2021) “O fracionamento do objeto do contrato na jurisprudência do Tribunal de 

Contas”, in Revista de Direito Administrativo, número especial n.º 2, Julho de 2021, pp. 

71-84. 

- (2021) “Contencioso da Contratação Pública”, in AA.VV., Contencioso Administrativo 

Especial (coord. TIAGO SERRÃO e JOSÉ DUARTE COIMBRA), AAFDL Editora, Lisboa, 2021, pp. 

175-248. 

- (2021) “A posição do incumbente e a promoção da sã concorrência”, in AA.VV., 

Concorrência e Sustentabilidade: Dois Desafios para a Contratação Pública – Actas das II 

Jornadas de Direito dos Contratos Públicos (30 de Setembro a 2 de Outubro de 2020, 

FDUL) (coord. MIGUEL ASSIS RAIMUNDO), AAFDL Editora, Lisboa, 2021, pp. 57-82. 

- (2021) “Simplificação Administrativa e Procedimento Administrativo Electrónico”, in 

AA.VV., Direito Administrativo e Tecnologia (coord. ARTUR FLAMÍNIO DA SILVA), Almedina, 

Coimbra, 2021, pp. 57-86 (2.ª edição, 2021, pp. 57-86). 

- (2021) “Nótula sobre a articulação entre os regimes da LADA e da LPDP”, in AA.VV., O 

acesso à informação administrativa (org. TIAGO FIDALGO DE FREITAS e PEDRO DELGADO 

ALVES), Almedina, Coimbra, 2021, pp. 237-253. 

- (2021) “Das relações entre a tutela cautelar e o processo principal – Reflexões tópicas a 

propósito de uma decisão surpreendente e de um problema crónico”, in Ius Dictum, Ano 

I, n.º 3, 2021, pp. 37-48. 

- (2021) “Das preferências “locais” na revisão do Código dos Contratos Públicos: são os 

“santos da casa” que fazem “milagres”?”, in Revista de Direito Administrativo, n.º 10, 

Janeiro-Abril de 2021, pp. 63-68. 
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- (2020) “Quão plena deve ser a jurisdição no contencioso pré-contratual? – duas 

questões a propósito do Acórdão Lombardi Srl (Acórdão do Tribunal de Justiça da 

União Europeia, de 5 de Setembro de 2019, processo n.º C-333/18)”, in Revista de 

Direito Administrativo, n.º 9, Setembro-Dezembro de 2020, pp. 17-31. 

- (2020) “Em busca das especificidades do processo administrativo”, in AA.VV., Direito 

Processual Administrativo (coord. JORGE BACELAR GOUVEIA e ARTUR FLAMÍNIO DA SILVA), 

Petrony, 2020, pp. 27-44. 

- (2020) “Acidentes de viação, responsabilidade da concessionária e determinação da 

jurisdição competente – Anotação ao Acórdão do Tribunal dos Conflitos de 23 de 

Novembro de 2017, Processo n.º 010/17”, in Revista de Direito Administrativo, número 

especial n.º 1, Setembro de 2020, pp. 89-94. 

- (2020) “O “preço anormalmente baixo”: alguns problemas”, in AA.VV., Jornadas de 

Direito dos Contratos Públicos (16-17 de Maio de 2019, FDUL) – Actas da Conferência 

(coord. MIGUEL ASSIS RAIMUNDO), AAFDL Editora, Lisboa, 2020, pp. 137-165. 

- (2020) “Regulação dos mercados públicos”, in AA.VV., Garantia de Direitos e Regulação: 

Perspectivas de Direito Administrativo (coord. CARLA AMADO GOMES, RICARDO PEDRO, RUTE 

SARAIVA e FERNANDA MAÇÃS), AAFDL Editora, Lisboa, 2020, pp. 779-815. 

- (2019) “O âmbito subjectivo da centralização das compras públicas em Portugal”, in 

AA.VV., Centralização e Agregação de Compras Públicas – Reflexões sobre uma tendência 

actual da contratação pública (coord. MIGUEL ASSIS RAIMUNDO), Almedina, Coimbra, 

2019, pp. 131-181 (uma versão ligeiramente alterada deste artigo foi também publicada na Revista de Direito 

Público da Economia, Ano 17, Volume 68, Outubro/Dezembro de 2019, pp. 43-80). 

- (2018) “Considerações em torno da relevância do elemento pessoal na contratação 

pública”, in Revista de Contratos Públicos, n.º 18, Setembro de 2018, pp. 117-146. 

- (2018) “O Gestor do Contrato em Portugal e em Angola – Breve nota comparativa”, in 

Revista de Direito Administrativo, n.º 3, Setembro-Dezembro de 2018, pp. 70-82. 

- (2018) “Problemas de constitucionalidade de regimes avulsos de contratação pública”, 

in AA.VV., A Constituição e a Administração Pública – Problemas de constitucionalidade 

das leis fundamentais do Direito Administrativo Português (coord. PEDRO FERNÁNDEZ 

SÁNCHEZ e LUÍS ALVES), AAFDL Editora, Lisboa, 2018, pp. 65-91. 

- (2018) “As entidades administrativas independentes”, in AA.VV., Organização 

Administrativa: Novos Actores, Novos Modelos (coord. CARLA AMADO GOMES, ANA 

FERNANDA NEVES e TIAGO SERRÃO), Volume I, AAFDL Editora, Lisboa, 2018, pp. 459-494. 

- (2018) “A arbitragem no Código dos Contratos Públicos revisto”, in AA.VV., A 

arbitragem administrativa em debate: problemas gerais e arbitragem em matéria de 
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contratos públicos (coord. CARLA AMADO GOMES e RICARDO PEDRO), AAFDL Editora, Lisboa 

2018, pp. 277-322. 

- (2018) “Apontamentos práticos sobre a elaboração das peças procedimentais, à luz do 

Código dos Contratos Públicos revisto”, in Revista de Direito Administrativo, n.º 1, 

Janeiro-Abril de 2018, pp. 20-31. 

- (2017) “Sobre algumas eventuais implicações do novo Código do Procedimento 

Administrativo em matéria de contratação pública”, in AA.VV., Estudos em Homenagem 

a Mário Esteves de Oliveira (org. JOSÉ MIGUEL JÚDICE, ANTÓNIO LOBO XAVIER, PEDRO COSTA 

GONÇALVES, PAULO PINHEIRO e LINO TORGAL), Almedina, Coimbra, 2017, pp. 219-240. 

- (2017) “A efectividade da tutela cautelar: algumas notas sobre o regime de execução 

das decisões cautelares administrativas”, in Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 124, 

Julho/Agosto de 2017, pp. 72-83 [uma versão mais reduzida deste texto foi publicada, sob o título “A 

execução das decisões proferidas em processos cautelares”, em AA..VV. Processo Administrativo, (coord. MARTA 

CAVALEIRA, FERNANDO DUARTE e ANA CARLA PALMA), Centro de Estudos Judiciários, Lisboa, 2020, pp. 63-66, disponível em 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_ProcessoA.pdf]. 

- (2017) “Avaliação de propostas e (não) adjudicação”, in AA.VV., Atas do II Congresso 

Internacional da Contratação Pública (coord. ISABEL CELESTE FONSECA), NEDip – Núcleo 

de Estudos de Direito Ius Pubblicum, Braga, 2017, pp. 319-339. 

- (2017) “«Sim, Senhor Ministro»... – Sobre o estatuto dos Ministros na Constituição de 

1976”, in AA.VV., Estudos de Advocacia em Homenagem a Vasco Vieira de Almeida 

(coord. PAULO OLAVO CUNHA), Almedina, Coimbra, 2017, pp. 523-555. 

- (2017) “Nos 40 anos da Constituição: Maturidade ou decrepitude do sistema político?”, 

in e-Pública, Volume 3, n.º 3, Dezembro de 2016, pp. 67-94 (disponível em www.e-publica.pt). 

- (2017) “A centralização das compras públicas: a propósito (mas não só...) das 

Directivas de 2014”, in Revista de Contratos Públicos, n.º 14 (Maio-Agosto de 2014), 

2017, pp. 19-44. 

- (2017) “O “novo” contencioso pré-contratual (tópicos desenvolvidos para uma 

intervenção)”, in AA.VV., Contencioso Pré-Contratual (coord. ANA CELESTE CARVALHO e 

SOFIA DAVID), Centro de Estudos Judiciários, Lisboa, Fevereiro de 2017, pp. 19-50 

(disponível em  http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_Contencioso_Precontratual.pdf). 

- (2017) Anotação ao artigo 4.º do Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do 

Estado (Culpa do lesado), in AA.VV., O Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual 

do Estado e Demais Entidades Públicas: Comentários à Luz da Jurisprudência (coord. 

CARLA AMADO GOMES, RICARDO PEDRO e TIAGO SERRÃO), AAFDL Editora, Lisboa, 2017, pp. 

295-345 (3.ª edição, 2022, pp. 421-473) [uma versão mais reduzida deste texto foi publicada em AA.VV., 

Responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais entidades públicas (coord. MARTA CAVALEIRA, FERNANDO DUARTE 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_ProcessoA.pdf
http://www.e-publica.pt/
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_Contencioso_Precontratual.pdf
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e ANA CARLA PALMA), Centro de Estudos Judiciários, Lisboa, 2020, pp. 73-77, disponível em 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_ResponsCivilEstado_2020.pdf]. 

- (2016) “Revisitando as nulidades urbanísticas, à luz do novo CPA”, in Revista da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, LVII, 2016/2, pp. 195-213 [uma versão mais 

reduzida deste texto foi publicada em A legislação que temos e o território que queremos: o novo quadro legal da política 

de solo, ordenamento do território e urbanismo em análise – Actas do Encontro Anual da AD URBEM, 4 de Dezembro de 

2015 (coord. GONÇALO REINO PIRES e JOÃO FERREIRA BENTO), Lisboa, 2017, pp. 101-110]. 

- (2016) “O novo regime dos erros e omissões no anteprojecto de revisão do Código dos 

Contratos Públicos”, in AA.VV., Atas da Conferência “A Revisão do Código dos Contratos 

Públicos” (coord. MARIA JOÃO ESTORNINHO e ANA GOUVEIA MARTINS), ICJP, Dezembro de 

2016, pp. 143-158 (disponível em www.icjp.pt). 

- (2016) “Da composição constitucional do Conselho de Estado”, in AA.VV., Estudos em 

Homenagem ao Professor Doutor Carlos Pamplona Corte-Real (org. ANTÓNIO MENEZES 

CORDEIRO, EDUARDO PAZ FERREIRA, M. JANUÁRIO DA COSTA GOMES e JORGE DUARTE PINHEIRO), 

Almedina, Coimbra, 2016, pp. 679-701. 

- (2016) “Os Acordos-Quadro nas Directivas de 2014 sobre contratação pública”, in 

Revista de Contratos Públicos, n.º 13, 2016, pp. 143-166 (também publicado na Revista de Contratos 

Públicos, Belo Horizonte, Ano 6, n.º 10, Setembro de 2016/Fevereiro de 2017, pp. 159-178). 

- (2016) “Em torno de uma novidade na contagem dos prazos de impugnação – da nova 

alínea b) do n.º 3 do artigo 58.º do CPTA”, in e-Pública, n.º 7, Abril de 2016 (disponível em 

www.e-publica.pt). 

- (2016) “A impugnação de actos no novo CPTA: âmbito, delimitação e pressupostos”, in 

AA.VV., Comentários à Revisão do ETAF e do CPTA (coord. CARLA AMADO GOMES, ANA 

FERNANDA NEVES e TIAGO SERRÃO), AAFDL Editora, Lisboa, 2016, pp. 245-275 

(Comentários à legislação processual administrativa, 5.ª edição, Volume II, 2020, pp. 5-

40). 

- (2015) “Brevíssimos tópicos sobre a aplicação da lei no tempo – A propósito da revisão 

do CPTA e do “novo” regime do contencioso pré-contratual”, in e-Pública, n.º 6, 

Dezembro de 2015 (disponível em www.e-publica.pt). 

- (2015) “Breves reflexões sobre a transposição das Directivas de contratação pública de 

2014: precisaremos de um novo Código dos Contratos Públicos?”, in e-Pública, n.º 5, 

Julho de 2015 (disponível em www.e-publica.pt). 

- (2015) “A figura da “anulação administrativa” no novo Código do Procedimento 

Administrativo de 2015”, in AA.VV., Comentários ao Novo Código do Procedimento 

Administrativo (coord. CARLA AMADO GOMES, ANA FERNANDA NEVES e TIAGO SERRÃO), 

Volume II, AAFDL Editora, Lisboa, 2015, pp. 641-678 (6.ª edição, Volume II, 2023, pp. 

583-619) [uma versão mais reduzida deste texto foi publicada, sob o título “Anulação administrativa, alteração e 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_ResponsCivilEstado_2020.pdf
http://www.icjp.pt/
http://www.e-publica.pt/
http://www.e-publica.pt/
http://www.e-publica.pt/
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substituição de atos administrativos”, em AA.VV., Procedimento Administrativo (coord. MARTA CAVALEIRA, FERNANDO 

DUARTE e ANA CARLA PALMA), Centro de Estudos Judiciários, Lisboa, 2020, pp. 57-62, 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_ProcedimentoAdministrativo.pdf]. 

- (2014) “Instituições de Ensino Superior e Sistema Nacional de Compras Públicas 

(Observações sobre a jurisprudência do Tribunal de Contas)”, in AA.VV., Para Jorge 

Leite – Escritos Jurídicos, Volume II (coord. JOÃO REIS, LEAL AMADO, LIBERAL FERNANDES e 

REGINA REDINHA), Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 79-97. 

- (2014) “Da imparcialidade dos júris na contratação pública: o caso recente das 

incompatibilidades no sector da saúde”, in O Direito, Ano 146.º, III, 2014, pp. 717-735. 

- (2014) “«Um por todos…» ou «Juntos até que a morte os separe»? Agrupamentos e 

litisconsórcio no contencioso pré-contratual”, in Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 

107, Setembro/Outubro de 2014, pp. 8-22. 

- (2014) “Novidades no domínio do contencioso pré-contratual”, in AA.VV., O 

Anteprojecto de revisão do Código de Processo nos Tribunais Administrativos e do 

Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais em debate (coord. CARLA AMADO GOMES, 

ANA FERNANDA NEVES e TIAGO SERRÃO), AAFDL Editora, Lisboa, 2014, pp. 149-178. 

- (2014) “As providências cautelares pré-contratuais no projecto de revisão do CPTA”, in 

e-Pública, n.º 2, Junho de 2014 (disponível em www.e-publica.pt). 

- (2014) “Direito Constitucional em tempos de crise”, in Revista Jurídica, n.º 28, Ano 

XXXV, Janeiro/Fevereiro/Março de 2014, pp. 139-169 (disponível em www.aafdl.pt)*. 

- (2014) “Contratos públicos, caução e Tribunais Administrativos – Breve apontamento 

sobre a jurisdição competente”, in e-Pública, n.º 1, Janeiro de 2014 (disponível em www.e-

publica.pt). 

- (2014) “A pena de morte como último reduto da soberania do Estado? O argumento 

político de PIERRE MANENT”, in Themis, Ano XII, n.os 22/23, 2012, pp. 285-290. 

- (2013) “Um caso de «arrependimento» da Administração antes da celebração do 

contrato”, in AA.VV., Responsabilidade Civil Extracontratual das Entidades Públicas: 

Anotações de Jurisprudência (coord. CARLA AMADO GOMES e TIAGO SERRÃO), ICJP, Outubro 

de 2013, pp. 99-116 (disponível em www.icjp.pt). 

- (2013) “Da legitimidade activa no contencioso pré-contratual – em especial, os pedidos 

impugnatórios baseados na ilegalidade das peças procedimentais”, in Revista do 

Ministério Público, Ano 34, n.º 134, Abril/Junho de 2013, pp. 275-310. 

- (2013) “Sobre a consagração da denominada «regra de ouro» no ordenamento jurídico 

português”, in Direito&Política, n.º 3, Abril/Junho de 2013, pp. 40-70. 

 
* Texto que esteve na origem da atribuição do Prémio em Homenagem ao Professor Doutor Jorge 

Miranda (cf. o ponto 6. infra). 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_ProcedimentoAdministrativo.pdf
http://www.e-publica.pt/
http://www.aafdl.pt/
http://www.e-publica.pt/
http://www.e-publica.pt/
http://www.icjp.pt/
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- (2013) “Sobre a caducidade da adjudicação no Código dos Contratos Públicos”, in 

AA.VV., Estudos de Contratação Pública – IV (org. PEDRO COSTA GONÇALVES), CEDIPRE, 

Coimbra, 2013, pp. 447-485. 

- (2012) “A soberania popular em JEAN-JACQUES ROUSSEAU e em BENJAMIN CONSTANT: duas 

visões (assim tão) diferentes?”, in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, Volume LI, n.os 1 e 2, Lisboa, 2010, pp 527-572. 

- (2011) “O fim da impugnação unitária no contencioso pré-contratual? A propósito do 

Acórdão do STA de 27.01.2011”, in Revista do Ministério Público, Ano 32, n.º 126, Abril-

Junho de 2011, pp. 255-272. 

- (2011) “Impugnações administrativas e contencioso pré-contratual urgente – um olhar 

sobre a jurisprudência”, in Publicações CEDIPRE ONLINE – 6, Coimbra, Março de 2011 

(disponível em www.cedipre.fd.uc.pt). 

- (2008) “Adjudicação e Exigibilidade Judicial da Celebração do Contrato 

Administrativo”, in O Direito, Ano 140.º, III, 2008, pp. 697-728. 

 

4.2.2. Em co-autoria 

 

- (2023) “Protecção de dados e contratos públicos”, in AA.VV., Direito da Proteção de 

Dados – Perspetivas Públicas e Privadas (coord. DOMINGOS SOARES FARINHO, FRANCISCO 

PAES MARQUES e TIAGO FIDALGO DE FREITAS), Almedina, Coimbra, 2023, pp. 307-347 (com 

MIGUEL ASSIS RAIMUNDO). 

- (2022) “A transposição de regras de compliance e de good governance das empresas 

privadas para as empresas públicas: uma aproximação preliminar”, in AA.VV., 

Governança e Compliance no Setor Público – Desafios e Perspectivas (org. CRISTIANE 

RODRIGUES IWAKURA, RODRIGO FONTENELLE DE A. MIRANDA e VLÁDIA POMPEU SILVA), Thoth 

Editora, Paraná, Brasil, 2022 (com ANDRÉ ALFAR RODRIGUES). 

- (2022) “Breves considerações sobre os poderes sancionatórios nas relações 

contratuais administrativas – em especial, a aplicação de multas nos contratos de 

empreitada de obras públicas”, in Revista de Direito Administrativo, número especial n.º 

3, Agosto de 2022, pp. 71-82 (com RICARDO MAIA MAGALHÃES). 

- (2018) “A publicidade das decisões arbitrais administrativas: algumas reflexões”, in 

AA.VV., Estudos Jurídicos em Comemoração do Centenário da AAFDL (coord. ANTÓNIO 

MENEZES CORDEIRO, JOSÉ FERREIRA GOMES e TIAGO SERRÃO), Volume I (coord. TIAGO 

SERRÃO), AAFDL Editora, Lisboa, 2018, pp. 157-182 (com TIAGO SERRÃO). 

- (2018) ““Até ao infinito e mais além?” – Comentário ao Acórdão do Tribunal de Contas 

(1.ª Secção – Plenário) n.º 17/15, processo n.º 2160/2014, de 9 de Junho de 2015”, in 

http://www.cedipre.fd.uc.pt/
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Revista de Direito Administrativo, n.º 2, Maio-Agosto de 2018, pp. 100-107 (com PEDRO 

SANTOS AZEVEDO). 

- (2017) “Contratação pública “verde”: uma evolução (eco)lógica”, in AA.VV., 

Comentários à revisão do Código dos Contratos Públicos (coord. CARLA AMADO GOMES, 

RICARDO PEDRO, TIAGO SERRÃO e MARCO CALDEIRA), AAFDL Editora, Lisboa, 2017, pp. 517-

558 (Comentários ao Código dos Contratos Públicos, Volume II, 5.ª edição, 2023, pp. 235-

277) (com CARLA AMADO GOMES) (também publicado na Revista da AGU, Volume 16, n.º 4, Brasília, Outubro/Dezembro 

de 2017, pp. 43-80, disponível em https://seer.agu.gov.br/index.php/AGU/article/view/2119). 

- (2016) “O Contencioso Administrativo da Concessão e Perda do(s) Direito(s) à 

Proteção Internacional (Asilo e Proteção Subsidiária)”, in AA.VV., O Contencioso do 

Direito de Asilo e Proteção Subsidiária, Centro de Estudos Judiciários, 2016, pp. 265-303 

(2.ª edição, 2017, pp. 305-343) (com CARLA AMADO GOMES, JOSÉ DUARTE COIMBRA e FRANCISCO ABREU 

DUARTE) (disponível em 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_O_contencioso_do_direito_de_asilo_e_protecao_su

bsidiaria_2edicao.pdf) (também publicado na Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Ano LVIX, 

2018/I, pp. 43-91). 

- (2016) “Da exclusão por incumprimento de contrato(s) anterior(es) à luz das novas 

Directivas em matéria de contratação pública”, in AA.VV., Liber Amicorum Manuel Simas 

Santos (coord. ANDRÉ PAULINO PITON e ANA TERESA CARNEIRO), Rei dos Livros, Carcavelos, 

2016, pp. 893-919 (com JULIANA BRAZ MIMOSO). 

- (2015) “As arbitragens pré-contratuais no Direito Administrativo português: entre a 

novidade e o risco de inefectividade”, in AA.VV., Arbitragem e Direito Público (coord. 

CARLA AMADO GOMES, DOMINGOS SOARES FARINHO e RICARDO PEDRO), AAFDL Editora, 

Lisboa, 2015, pp. 289-329 (reimp. 2018) (com TIAGO SERRÃO). 

- (2015) “Do novo regime da responsabilidade administrativa por violação de normas 

urbanísticas”, in AA.VV., Estudos em Homenagem a Rui Machete (org. PAULO OTERO, 

CARLA AMADO GOMES e TIAGO SERRÃO), Almedina, Coimbra, 2015, pp. 1079-1098 (com TIAGO 

SERRÃO). 

- (2015) “De volta às reclamações para a conferência: (um)a decisão 

constitucionalmente adequada”, in O Direito, Ano 147.º, I, 2015, pp. 213-228 (com TIAGO 

SERRÃO). 

- (2014) “As reclamações para a conferência na jurisprudência administrativa: análise 

crítica”, in O Direito, Ano 145.º, III, 2013, pp. 641-661 (com TIAGO SERRÃO). 

- (2013) “A limitação de mandatos executivos autárquicos: uma limitação absoluta”, in 

Direito&Política, n.º 4, Julho/Outubro de 2013, pp. 80-91 (com TIAGO SERRÃO). 

 

 

https://seer.agu.gov.br/index.php/AGU/article/view/2119
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_O_contencioso_do_direito_de_asilo_e_protecao_subsidiaria_2edicao.pdf
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_O_contencioso_do_direito_de_asilo_e_protecao_subsidiaria_2edicao.pdf
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4.3. TEXTOS DE OPINIÃO 

 

4.3.1. Como autor único 

 

- (2023) “As alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 78/2022, de 07 de Novembro, 

às “Medidas Especiais de Contratação Pública”””, in Revista de Direito Administrativo, 

n.º 17, Maio-Agosto de 2023, pp. 61-64. 

- (2022) “Uma obra noutra: a incorporação de obras de arte nas obras públicas (o 

regime do Decreto-Lei n.º 96/2021, de 12 de Novembro)”, in Newsletter CEDIPRE, n.º 

15, Maio de 2022, pp. 6-10 (disponível em https://www.fd.uc.pt/cedipre/wp-

content/uploads/pdfs/newsletter/newsletter_15.pdf). 

- (2022) “A Lei de Bases do Clima: primeira análise e implicações jus-administrativas”, in 

Revista de Direito Administrativo, n.º 14, Maio-Agosto de 2022, pp. 103-108. 

- (2021) “O funcionamento dos órgãos municipais em contexto de Covid-19: os riscos da 

presidencialização”, in AA.VV., Poder Local em Tempos de Covid-19 (coord. LUÍS MOTA 

ALMEIDA, LUÍS DE SOUSA e MANUEL FERREIRA RAMOS), Volume I – A Qualidade da 

Democracia Local e a Governação em Tempos de Covid-19, Almedina, Coimbra, 2021, pp. 

53-62. 

- (2021) “Public procurement and Covid-19 in Portugal: the particular case of the 

acquisition of institutional publicity related to the pandemic disease”, in European 

Journal of Public Procurement Markets, 3rd Issue, July 2021, pp. 59-64. 

- (2021) “Pela publicidade das decisões judiciais”, in Observatório Almedina, Fevereiro 

de 2021 (disponível em https://observatorio.almedina.net/index.php/2021/02/09/pela-publicidade-das-decisoes-

judiciais/). 

- (2020) “O suprimento da falta de assinatura electrónica na proposta de alteração do 

Código dos Contratos Públicos”, in Newsletter CEDIPRE, n.º 12, Agosto de 2020, pp. 7-9 

(disponível em https://www.fd.uc.pt/cedipre/wp-content/uploads/pdfs/newsletter/newsletter_12.pdf). 

- (2020) “Integridade e compras públicas em tempos de pandemia”, in Observatório das 

Autarquias Locais, 27 de Julho de 2020 (disponível em https://oal.pt/arbitragem-gestores-de-contrato-

artigo-marco-caldeira-ppp-municipais-contratacao-publica-eficiente/; uma versão ligeiramente alterada deste texto foi 

também publicada em http://www.licitacaoecontrato.com.br/publicacaoColuna.html). 

- (2020) ““Dois em um”: Combater a pandemia e proteger o ambiente – A Contratação 

Pública de produtos têxteis relacionados com a COVID-19” (disponível em 

https://www.vda.pt/pt/publicacoes/insights/dois-em-um-combater-a-pandemia-e-proteger-o-ambiente-a-

contratacao-publica-de-produtos-texteis/22305/). 

- (2020) “O impacto do estado de emergência em matéria de serviços públicos 

essenciais”, in Observatório Almedina, Maio de 2020 (disponível em 

https://www.fd.uc.pt/cedipre/wp-content/uploads/pdfs/newsletter/newsletter_15.pdf
https://www.fd.uc.pt/cedipre/wp-content/uploads/pdfs/newsletter/newsletter_15.pdf
https://observatorio.almedina.net/index.php/2021/02/09/pela-publicidade-das-decisoes-judiciais/
https://observatorio.almedina.net/index.php/2021/02/09/pela-publicidade-das-decisoes-judiciais/
https://www.fd.uc.pt/cedipre/wp-content/uploads/pdfs/newsletter/newsletter_12.pdf
https://oal.pt/arbitragem-gestores-de-contrato-artigo-marco-caldeira-ppp-municipais-contratacao-publica-eficiente/
https://oal.pt/arbitragem-gestores-de-contrato-artigo-marco-caldeira-ppp-municipais-contratacao-publica-eficiente/
http://www.licitacaoecontrato.com.br/publicacaoColuna.html
https://www.vda.pt/pt/publicacoes/insights/dois-em-um-combater-a-pandemia-e-proteger-o-ambiente-a-contratacao-publica-de-produtos-texteis/22305/
https://www.vda.pt/pt/publicacoes/insights/dois-em-um-combater-a-pandemia-e-proteger-o-ambiente-a-contratacao-publica-de-produtos-texteis/22305/
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https://observatorio.almedina.net/index.php/2020/05/06/o-impacto-do-estado-de-emergencia-em-materia-de-

servicos-publicos-essenciais/)*. 

- (2019) “Ainda a autonomia da jurisdição administrativa...”, in Revista do Conselho 

Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados, n.º 1, 4.º trimestre de 2019 

(Outubro/Novembro/Dezembro), pp. 28-29. 

- (2019) “Os regimes excepcionais de contratação pública relacionada com os danos 

causados pelos incêndios florestais: em especial, o Decreto-Lei n.º 70/2018, de 30 de 

Agosto”, in Revista de Direito Administrativo, n.º 4, Janeiro-Abril de 2019, pp. 76-78. 

- (2018) “A consulta preliminar: alguns óbices”, in Vida Judiciária, n.º 208, Julho-Agosto 

de 2018, pp. 22-23. 

- (2015) “A «nova Constituição» e o poder político”, in Observador, Maio de 2015 

(disponível em http://observador.pt/opiniao/a-nova-constituicao-e-o-poder-politico/). 

- (2015) “A César o que é de César... O «novo» princípio da boa administração à luz da 

separação de poderes”, in Boletim da Ordem dos Advogados, n.º 125, Abril de 2015, pp. 

46-47 (também disponível em http://www.oa.pt/Publicacoes/Boletim/default.aspx?idc=30777&idsc=100033). 

- (2013) “Quais os limites ao dever de solidariedade entre membros de um governo de 

coligação?”, in Direito&Política, n.º 4, Julho/Outubro de 2013, pp. 122-123. 

- (2013) “O efeito dos recursos nos processos cautelares administrativos”, in Boletim da 

Ordem dos Advogados, n.º 101/102, Lisboa, Abril/Maio de 2013, pp. 50-51 (também 

disponível em http://www.oa.pt/Publicacoes/Boletim/default.aspx?idc=30777&idsc=100033&ida=126769). 

 

4.3.2. Em co-autoria 

 

- (2023) “Um novo juízo especializado para os processos urgentes?”, in Revista de Direito 

Administrativo, n.º 17, Maio-Agosto de 2023, pp. 159-161 (com JOSÉ MIGUEL SARDINHA). 

- (2020) “A produção normativa do Governo no combate à Covid-19: algumas notas”, in 

Boletim da Ordem dos Advogados, edição especial, n.º 30, Setembro de 2020, pp. 70-71 

(com LUÍS PEREIRA COUTINHO) (também disponível em http://boletim.oa.pt/project/setembro-2020-leituras-

legislacao/). 

- (2020) “Green Deal driving Green Public Procurement for data centres, server rooms and 

cloud services” (com VANDA CASCÃO e MARGARIDA BARAHONA PEREIRA) (disponível em 

https://www.lexology.com/library/detail.aspx?g=58ac26d4-11a6-4dff-8b76-8385804b5908 e em 

https://www.vda.pt/pt/publicacoes/insights/green-deal-driving-green-public-procurement-for-data-centres-server-

rooms-and-cloud-services/22284/). 

 
* Uma versão menos desenvolvida deste texto constituiu o suporte escrito da intervenção que, 

sob o mesmo título, foi proferida no âmbito de uma iniciativa do Instituto de Ciências Jurídico-
Políticas (coordenada pelo Professor Doutor JORGE REIS NOVAIS), cujo vídeo se encontra 
disponível em https://www.youtube.com/watch?v=EAGnZkzUFMo&feature=youtu.be. 

https://observatorio.almedina.net/index.php/2020/05/06/o-impacto-do-estado-de-emergencia-em-materia-de-servicos-publicos-essenciais/
https://observatorio.almedina.net/index.php/2020/05/06/o-impacto-do-estado-de-emergencia-em-materia-de-servicos-publicos-essenciais/
http://observador.pt/opiniao/a-nova-constituicao-e-o-poder-politico/
http://www.oa.pt/Publicacoes/Boletim/default.aspx?idc=30777&idsc=100033
http://www.oa.pt/Publicacoes/Boletim/default.aspx?idc=30777&idsc=100033&ida=126769
http://boletim.oa.pt/project/setembro-2020-leituras-legislacao/
http://boletim.oa.pt/project/setembro-2020-leituras-legislacao/
https://www.lexology.com/library/detail.aspx?g=58ac26d4-11a6-4dff-8b76-8385804b5908
https://www.vda.pt/pt/publicacoes/insights/green-deal-driving-green-public-procurement-for-data-centres-server-rooms-and-cloud-services/22284/
https://www.vda.pt/pt/publicacoes/insights/green-deal-driving-green-public-procurement-for-data-centres-server-rooms-and-cloud-services/22284/
https://www.youtube.com/watch?v=EAGnZkzUFMo&feature=youtu.be
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- (2019) “Os acordos-quadro e as centrais de compras”, in Pontos de Vista, n.º 89, 

Dezembro de 2019, p. 54 (com CATARINA PINTO CORREIA) (também disponível em 

https://pontosdevista.pt/2019/12/16/os-acordos-quadro-as-centrais-compras/). 

- (2015) “Uma luz ao fundo do «túnel» das reclamações para a conferência”, in 

Advocatus, Ano V, n.º 62, Maio de 2015, p. 42 (com TIAGO SERRÃO) (também disponível em 

http://www.advocatus.pt/opini%C3%A3o/11665-uma-luz-ao-fundo-do-%E2%80%9Ct%C3%BAnel%E2%80%9D-das-

reclama%C3%A7%C3%B5es-para-a-confer%C3%AAncia.html). 

 

4.4. COORDENAÇÃO DE OBRAS COLECTIVAS OU OUTRAS 

 

- (2023) A Revisão Constitucional de 2023: Debate sobre os Projectos de Revisão, AAFDL 

Editora, Lisboa, 2023 (com PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ). 

- (2023) Nos 40 Anos da Primeira Revisão Constitucional, AAFDL Editora, Lisboa, 2023 

(com PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ). 

- (2022) A Justiça Administrativa em Portugal – Diagnóstico presente e perspetivas 

futuras. Contributos cívicos da academia e do foro para uma reforma necessária, AAFDL 

Editora, Lisboa, 2022 (com TIAGO SERRÃO). 

- (2021) Revista de Direito Administrativo, número especial n.º 2, Julho de 2021 (com PEDRO 

FERNÁNDEZ SÁNCHEZ). 

- (2017) Comentários à revisão do Código dos Contratos Públicos, AAFDL Editora, Lisboa, 

2017 (Comentários ao Código dos Contratos Públicos, 2 volumes, 5.ª edição, 2023) (com 

CARLA AMADO GOMES, RICARDO PEDRO e TIAGO SERRÃO). 

 

4.5. TEXTOS E MATERIAL PEDAGÓGICO 

 

- (2013) Direito dos Contratos Públicos – Elementos de Estudo, AAFDL Editora, Lisboa, 

2013 (com ALEXANDRA LEITÃO e JOANA SOUSA LOUREIRO). 

 

4.6. COLECTÂNEAS DE LEGISLAÇÃO (ORG.) 

 

- (2018) Legislação das Polícias Municipais, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, Lisboa, 

2018 (com LUÍS ALVES). 

- (2017) Código dos Contratos Públicos e Diplomas Conexos, AAFDL Editora, Lisboa, 2017 

(9.ª edição, 2022) (com TIAGO SERRÃO). 

 

 

https://pontosdevista.pt/2019/12/16/os-acordos-quadro-as-centrais-compras/
http://www.advocatus.pt/opini%C3%A3o/11665-uma-luz-ao-fundo-do-%E2%80%9Ct%C3%BAnel%E2%80%9D-das-reclama%C3%A7%C3%B5es-para-a-confer%C3%AAncia.html
http://www.advocatus.pt/opini%C3%A3o/11665-uma-luz-ao-fundo-do-%E2%80%9Ct%C3%BAnel%E2%80%9D-das-reclama%C3%A7%C3%B5es-para-a-confer%C3%AAncia.html
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4.7. RELATÓRIOS E PROPOSTAS LEGISLATIVAS 

 

- (2023) “Propostas para melhorar o funcionamento da Justiça Administrativa” (com JOSÉ 

MIGUEL SARDINHA, LUÍS FÁBRICA, JOÃO PACHECO DE AMORIM e GONÇALO CAPITÃO)*. 

- (2019) Arbitragem Administrativa: Uma Proposta, Almedina, Coimbra, 2019 [com TIAGO 

SERRÃO (coord.), ANA CELESTE CARVALHO, ANTÓNIO PEDRO PINTO MONTEIRO, DAVID PRATAS BRITO, JOSÉ DUARTE COIMBRA e 

RICARDO PEDRO]**. 

 

4.8. TESTEMUNHOS 

 

- (2019) “In Memoriam (Mário Esteves de Oliveira)”, in Revista de Direito Administrativo, 

n.º 6, Setembro-Dezembro de 2019, p. 5. 

 

4.9. INTRODUÇÕES E PREFÁCIOS A OBRAS DE OUTROS AUTORES 

 

- (2023) Introdução à colectânea O Regime da Despesa Pública, Associação de Direito 

Administrativo, Lisboa, 2023, pp. 1-5 (com HUGO FLORES DA SILVA e JOÃO FILIPE GRAÇA). 

- (2022) Prefácio a ANDRÉ ALFAR RODRIGUES, O Desenvolvimento Sustentável e a 

Sustentabilidade na União Europeia, AAFDL Editora, Lisboa, 2022, pp. 7-9. 

- (2020) Introdução a LUÍS M. ALVES, A Contratação Pública na Jurisprudência 

Administrativa (2018 -1.º Semestre 2019), AAFDL Editora, Lisboa, 2020, pp. 7-11. 

 

4.10. RESENHAS JURISPRUDENCIAIS OU OUTRAS COLABORAÇÕES EM PUBLICAÇÕES 

 

- (2023) Esquema n.º 40, in Revista de Direito Administrativo, n.º 16, Janeiro-Abril de 

2023, p. 177. 

 
* Este documento foi assinado e entregue, em suporte papel, ao Senhor Bastonário da Ordem dos 

Advogados e à Senhora Ministra da Justiça, em 15 de Setembro de 2022, tendo depois sido 
divulgado online, tanto na sua versão integral 
(https://portal.oa.pt/media/136262/propostas_melhoria_justica_administrativa_grupo_trabalh
o.pdf), como no formato, mais sucinto, de Sumário Executivo 
(https://portal.oa.pt/media/136262/propostas_melhoria_justica_administrativa_grupo_trabalh
o.pdf). 

** Objecto de recensão crítica por PEDRO COSTA GONÇALVES, “Recensão à obra Arbitragem 
Administrativa: Uma Proposta, de Tiago Serrão (coordenador)”, in Revista Internacional de 
Arbitragem e Conciliação, Volume XIII, 2020, pp. 327-329. 
O projecto de articulado foi também publicado na Revista Internacional de Arbitragem e 
Conciliação, n.º 12, 2019, pp. 239-246, na Revista Brasileira de Alternative Dispute Resolution, 
Ano I, n.º 2, Julho/Dezembro de 2019, pp. 280-291, e na Revista de Direito Administrativo, n.º 7, 
Janeiro-Abril de 2020, pp. 79-83. 

https://portal.oa.pt/media/136262/propostas_melhoria_justica_administrativa_grupo_trabalho.pdf
https://portal.oa.pt/media/136262/propostas_melhoria_justica_administrativa_grupo_trabalho.pdf
https://portal.oa.pt/media/136262/propostas_melhoria_justica_administrativa_grupo_trabalho.pdf
https://portal.oa.pt/media/136262/propostas_melhoria_justica_administrativa_grupo_trabalho.pdf
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- (2019) Esquema n.º 17, in Revista de Direito Administrativo, n.º 6, Setembro-Dezembro 

de 2019, p. 134. 

- (2017) Resenha do Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 19 de Maio de 

2016, processo n.º 13255/16, in Revista de Contratos Públicos, n.º 15 (Setembro-

Dezembro de 2014), 2017, pp. 225-228. 

- (2017) Resenha do Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 14 de Maio de 

2015, processo n.º 11910/15, in Revista de Contratos Públicos, n.º 14 (Maio-Agosto de 

2014), 2017, pp. 173-175. 

 

§5. 

PARTICIPAÇÃO EM CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO, CONFERÊNCIAS, SEMINÁRIOS, 

CURSOS BREVES E ACÇÕES DE FORMAÇÃO 

 

5.1. CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 

- (2023) Direito e Prática da Contratação Pública, organizado pela Universidade Católica 

Portuguesa (Escola de Lisboa). 

- (2023) Direito das Autarquias Locais, organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2023) VII Curso de Pós-Graduação em Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e 

Tributário (2023), organizado pelo ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2023) Pós-Graduação em Direito Administrativo, organizado pela Faculdade de Direito 

da Universidade Católica Portuguesa (Escola do Porto). 

- (2022) Direito da Contratação Pública, organizado pelo ICJP, pelo Instituto Europeu e 

pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2022) I Curso Pós-Graduado em Gestão de Contratos Públicos da Celebração à Extinção 

do Contrato, organizado pelo ICJP e pelo Instituto dos Mercados Públicos, do 

Imobiliário e da Construção, I.P., na FDUL. 

- (2022) VI Curso de Pós-Graduação em Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e 

Tributário (2022), organizado pelo ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2022) Direito e Prática da Contratação Pública, organizado pela Universidade Católica 

Portuguesa (Escola de Lisboa). 

- (2021) Direito da Contratação Pública, organizado pelo ICJP, pelo Instituto Europeu e 

pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2021) V Curso de Pós-Graduação em Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e 

Tributário (2020), organizado pelo ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 
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- (2020) V Curso Pós-Graduado de Actualização sobre Direito do Medicamento, 

organizado pelo Teoria e História do Direito – Centro de Investigação da ULisboa, na 

FDUL. 

- (2020) Direito da Contratação Pública, organizado pelo ICJP, pelo Instituto Europeu e 

pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2020) Direito dos Contratos Públicos (Funchal), organizado pelo ICJP, no Conselho 

Regional do Funchal da Ordem dos Advogados. 

- (2020) Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e Tributário, organizado pelo 

ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2020) Pós-Graduação em Direito Administrativo, organizado pela Faculdade de Direito 

da Universidade Católica Portuguesa (Escola do Porto). 

- (2020) Direito e Prática da Contratação Pública, organizado pela Universidade Católica 

Portuguesa (Escola de Lisboa). 

- (2019) Contencioso Administrativo e Tributário: a revisão das Leis Processuais 

Administrativas e Tributárias (2019/2020), organizado pelo ICJP, no Conselho Regional 

de Faro da Ordem dos Advogados. 

- (2019) Direito da Contratação Pública, organizado pelo ICJP, pelo Instituto Europeu e 

pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2019) Direito e Prática da Contratação Pública, organizado pela Universidade Católica 

Portuguesa (Escola de Lisboa). 

- (2019) Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e Tributário, organizado pelo 

ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2018) Direito e Prática da Contratação Pública, organizado pela Universidade Católica 

Portuguesa (Escola de Lisboa). 

- (2018) Direito da Contratação Pública: Direito Internacional e Europeu, Direito nacional 

e Concorrência, organizado pelo ICJP, pelo Instituto Europeu e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2018) IV Curso Pós-Graduado de Actualização sobre Direito do Medicamento, 

organizado pelo Teoria e História do Direito – Centro de Investigação da ULisboa, na 

FDUL. 

- (2018) Pós-Graduação em Direito Administrativo, organizado pela Faculdade de Direito 

da Universidade Católica Portuguesa (Escola do Porto). 

- (2018) Direito e Prática da Contratação Pública, organizado pela Universidade Católica 

Portuguesa (Escola de Lisboa). 

- (2018) Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e Tributário, organizado pelo 

ICJP, no Conselho Regional de Faro da Ordem dos Advogados. 



 

20 

 

- (2018) Direito da Contratação Pública: Direito Internacional e Europeu, Direito nacional 

e Concorrência, organizado pelo ICJP, pelo Instituto Europeu e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2018) Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e Tributário, organizado pelo 

ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2018) Direito dos Contratos Públicos (Funchal), organizado pelo ICJP, no Conselho 

Regional do Funchal da Ordem dos Advogados. 

- (2018) Direito dos Contratos Públicos – A revisão do Código dos Contratos Públicos (2.ª 

edição), organizado pelo ICJP, no Conselho Regional de Faro da Ordem dos Advogados. 

- (2018) Direito e Prática da Contratação Pública, organizado pela Universidade Católica 

Portuguesa (Escola de Lisboa). 

- (2018) Gestão e Avaliação Imobiliária, organizado pelo Instituto Superior de Economia 

e Gestão. 

- (2018) Direito da Contratação Pública: Direito Internacional e Europeu, Direito nacional 

e Concorrência, organizado pelo ICJP, pelo Instituto Europeu e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2017) Direito dos Contratos Públicos – A revisão do Código dos Contratos Públicos, 

organizado pelo ICJP, no Conselho Regional de Faro da Ordem dos Advogados. 

- (2017) Pós-Graduação em Direito Administrativo, organizado pela Faculdade de Direito 

da Universidade Católica Portuguesa (Escola do Porto). 

- (2017) Direito da Contratação Pública, organizado pelo ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2017) Contencioso Administrativo e Direito e Contencioso Tributário, organizado pelo 

ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2017) Gestão e Avaliação Imobiliária, organizado pelo Instituto Superior de Economia 

e Gestão. 

- (2016) Direito do Setor Empresarial do Estado, das Regiões Autónomas e das Autarquias 

Locais, organizado pelo ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2016) Direito da Contratação Pública, organizado pelo ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2016) Contencioso Administrativo e Direito e Contencioso Tributário, organizado pelo 

ICJP e pelo IDEFF, na FDUL. 

- (2016) Gestão e Avaliação Imobiliária, organizado pelo Instituto Superior de Economia 

e Gestão. 

- (2015) Patrocínio Judiciário e Representação do Estado em Juízo, organizado pelo ICJP, 

na FDUL. 

- (2015) Direito da Contratação Pública, organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2015) Gestão e Avaliação Imobiliária, organizado pelo Instituto Superior de Economia 

e Gestão. 

- (2014) Contratos Públicos em Especial, organizado pelo ICJP, na FDUL. 
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- (2013) As novas Directivas da Contratação Pública, organizado pelo ICJP, na FDUL. 

 

5.2. CONFERÊNCIAS 

 

5.2.1. Como coordenador 

 

- (2023) (Re)organização do emprego público e inovação nos serviços públicos, 

organizada pelo Instituto Nacional de Administração, I.P. e pela Associação de Direito 

Administrativo, no Campus APP, em Lisboa (com MARIA ASENSIO). 

- (2023) A revisão constitucional de 2023, organizada pelo ICJP, na Ordem dos 

Advogados (com RUI GUERRA DA FONSECA e PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ). 

- (2022) Nos 40 anos da primeira revisão constitucional, organizada pelo ICJP, na FDUL 

(com PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ). 

- (2022) Direito Público de Excepção, Dois Anos Depois, organizada pelo ICJP, na FDUL 

(com PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ). 

- (2021) Questões atuais do contencioso pré-contratual, organizada pelo ICJP, na FDUL 

(com PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ). 

- (2018) A Revisão do Código dos Contratos Públicos em Debate, organizada pelo ICJP, na 

FDUL (com CARLA AMADO GOMES, ANA FERNANDA NEVES, RICARDO PEDRO e TIAGO SERRÃO). 

 

5.2.2. Como orador 

 

- (2023) Webinar sobre Compras Públicas Ecológicas, organizado pelo GRACE – 

Empresas Responsáveis. 

- (2023) Impugnação dos atos administrativos no contencioso administrativo português, 

organizada pela Associação de Direito Administrativo. 

- (2023) A revisão constitucional de 2023, organizada pelo ICJP, na Ordem dos 

Advogados. 

- (2022) Recentíssimas Alterações ao Código dos Contratos Públicos e à Lei n.º 30/2021, de 

21 de Maio, organizada pela Associação de Direito Administrativo. 

- (2022) A Revisão de 2022 do Regime de Formação e Execução de Contratos Públicos, 

organizada pelo ICJP, na FDUL. 

- (2022) Congresso Internacional A Revolução de 1820 e a Constituição de 1822: 200 Anos 

do Liberalismo e do Constitucionalismo em Portugal, organizado pela Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra. 
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- (2022) Seminário Anual de Contratação Pública (1.ª edição), organizada pelo Instituto 

Superior de Ciências Técnicas e Sociais. 

- (2022) Contratação pública: presente e perspectivas futuras, organizada pela Associação 

de Direito Administrativo. 

- (2022) Direito Público de Excepção, Dois Anos Depois, organizada pelo ICJP, na FDUL. 

- (2021) Questões atuais do contencioso pré-contratual, organizada pelo ICJP, na FDUL. 

- (2021) III Jornadas de Direito dos Contratos Públicos, organizadas pelo ICJP, na FDUL. 

- (2021) 3 Anos de Vigência do RGPD na Administração Pública, organizada pelo ICJP. 

- (2021) Alterações ao Regime de Contratação Pública: das alterações legislativas às 

novas práticas de mercado, organizada pelo Instituto Superior de Ciências Técnicas e 

Sociais. 

- (2021) Colóquio de Contratação Pública – O impacto da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, 

organizado pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa (Escola do 

Porto). 

- (2021) Alterações ao Código dos Contratos Públicos, organizada pelo CEACP – Comité de 

Estudos e Auditoria em Contratação Pública. 

- (2021) A Recente Revisão do Código dos Contratos Públicos (Lei 30/2021, de 21 de 

Maio): Alguns Aspectos, organizada pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos 

Advogados. 

- (2021) A Responsabilidade Urbanística, organizada pela AD URBEM e pelo ICJP, na 

FDUL. 

- (2021) A Revisão do Código dos Contratos Públicos de 2021, organizada pelo ICJP, na 

FDUL. 

- (2021) I Jornadas de Direito da Saúde, organizadas pela AAFDL, na FDUL. 

- (2020) Diálogos sobre contratação pública na época pandémica: Brasil – Europa, 

organizado pela Accademia Juris de Roma, com o apoio da ANAPE – Associação dos 

Procuradores do Estado (Brasil). 

- (2020) II Jornadas de Direito dos Contratos Públicos, organizadas pelo ICJP, na FDUL. 

- (2020) (In)Corporate Sustainability Conference, na Universitat Pompeu Fabra Campus 

de la Ciutadella, Barcelona. 

- (2020) II Encontro Brasil & Portugal: Direito Administrativo de Emergência, organizado 

pela Escola de Advocacia-Geral da União, Brasil. 

- (2020) Contratos públicos: grandes questões no contexto da crise COVID-19, organizada 

pelo ICJP. 

- (2020) O contencioso pré-contratual à luz das últimas alterações ao CPTA, organizada 

pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados. 
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- (2020) O gestor do contrato na contratação pública, organizada pelo Conselho Regional 

de Lisboa da Ordem dos Advogados e pelo Instituto dos Mercados Públicos, do 

Imobiliário e da Construção, I.P.. 

- (2019) VI Seminário de Compras Públicas na Saúde, organizado pela SPMS – Serviços 

Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E., no PT Meeting Center, em Lisboa. 

- (2019) Arbitragem Administrativa. Presente e Futuro, organizada pelo Conselho 

Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados. 

- (2019) Jornadas de Direito dos Contratos Públicos, organizadas pelo ICJP, na FDUL. 

- (2018) V Seminário de Compras Públicas na Saúde, organizado pela SPMS – Serviços 

Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E., no PT Meeting Center, em Lisboa. 

- (2018) Conferência Internacional sobre Centralização de Compras Públicas, organizada 

pelo ICJP, na FDUL. 

- (2018) A Organização Administrativa Portuguesa – Novos Atores, Novos Modelos, 

organizada pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados. 

- (2018) Contratação e Arbitragem – de Direito Público, organizada pelo ICJP, na FDUL. 

- (2018) A Constituição e a Administração Pública: o Direito Administrativo revisitado, 

organizada pela Revista de Direito Administrativo e pelo Conselho Regional de Lisboa da 

Ordem dos Advogados. 

- (2018) O regime de responsabilidade civil extracontratual do Estado e dos demais entes 

públicos: questões da prática, organizada pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem 

dos Advogados. 

- (2017) Os dois anos de vigência da revisão da legislação processual administrativa, 

organizada pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados. 

- (2017) A revisão do Código dos Contratos Públicos, organizada pelo Conselho Regional 

de Lisboa da Ordem dos Advogados, na Torre do Tombo, em Lisboa. 

- (2017) As principais novidades do Código dos Contratos Públicos revisto, organizada 

pelo ICJP, na FDUL. 

- (2017) Contratação Pública e Contencioso Pré-Contratual – À luz do Código dos 

Contratos Públicos revisto, organizado pelo Jornal da Madeira, pelo Centro de Estudos 

Judiciários e pelo Conselho Regional do Funchal da Ordem dos Advogados, no Funchal. 

- (2017) O Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e das demais 

Entidades Públicas, organizado pelo Conselho Regional do Porto da Ordem dos 

Advogados. 

- (2017) XVIII Seminário de Justiça Administrativa, sobre “A Efetividade da Justiça 

Administrativa”, organizado pelo CEJUR, na Escola de Direito da Universidade do 

Minho. 
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- (2017) O Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e das demais 

Entidades Públicas, organizada pelo Conselho Regional de Faro da Ordem dos 

Advogados. 

- (2017) O Tribunal de Contas e os contratos públicos, organizada pelo ICJP, na FDUL. 

- (2017) O (novo) Código do Procedimento Administrativo: dois anos de vigência, 

organizado pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados. 

- (2017) Colóquio comemorativo do 2.º aniversário do CPA, organizado pelo Conselho 

Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados. 

- (2017) O Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e das demais 

Entidades Públicas, organizada pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos 

Advogados. 

- (2016) II Congresso Internacional de Compras Públicas, organizada pelo SNCP – Serviço 

Nacional de Contratação Pública (Angola) e pela ARAP – Autoridade Reguladora das 

Aquisições Públicas (Cabo Verde), no Centro de Congressos de Talatona, em Luanda, 

Angola. 

- (2016) III Congresso Almedina de Direito Administrativo, organizado pela Almedina, no 

Hotel Altis, em Lisboa. 

- (2016) Debate público sobre o Anteprojecto de Revisão do Código dos Contratos Públicos, 

organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2016) Arbitragem em Direito Público, organizada pelo Centro de Arbitragem 

Administrativa, em Lisboa. 

- (2016) O Anteprojecto de revisão do Código dos Contratos Públicos em análise, 

organizada pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados. 

- (2016) Jornadas sobre o Projeto de Revisão do Código dos Contratos Públicos, 

organizadas pela Universidade Católica Portuguesa (Escola de Lisboa). 

- (2016) Advento de uma Reforma: visões sobre as Diretivas “Contratos Públicos” na 

antecâmara da sua Transposição, organizada pelo Conselho Regional de Lisboa da 

Ordem dos Advogados. 

- (2016) O novo contencioso pré-contratual (2.ª edição), organizada pelo Conselho 

Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados. 

- (2016) X Conferência Jurídica – O Novo Contencioso Administrativo, organizada pela 

Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria. 

- (2016) Temas de procedimento e contencioso administrativo – em especial as 

impugnações administrativas, organizada pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem 

dos Advogados. 
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- (2016) O novo contencioso pré-contratual, organizada pelo Conselho Regional de 

Lisboa da Ordem dos Advogados. 

- (2015) As implicações do novo Código do Procedimento Administrativo sobre o Código 

dos Contratos Públicos, organizada pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos 

Advogados. 

- (2015) II Congresso Almedina de Direito Administrativo, organizado pela Almedina, no 

Hotel Altis, em Lisboa. 

- (2014) A Reforma do Direito Processual Administrativo, organizada pelo ICJP, na FDUL. 

 

5.2.3. Como comentador de papers 

 

- (2022) Comentador do artigo “Promoting Sustainable Development and the Green 

Transition Through Public Procurement: Portuguese Solutions Regarding Waste 

Management and Climate Protection”, apresentado por RAQUEL CARVALHO no European 

Law Institute's Environmental Law SIG Seminar, organizado pelo European Law 

Institute. 

- (2014) Comentador do artigo “Guaranteed minimum income systems: a challenge for 

the twenty‐first century Spanish Welfare State”, apresentado por BORJA BARRAGUÉ e 

CÉSAR MARTÍNEZ na Conferência de Lisboa sobre Direitos Sociais em Comemoração do 70.º 

Aniversário da «Second Bill of Rights», organizada pelo ICJP, na FDUL. 

 

5.2.4. Como moderador 

 

- (2023) (Re)organização do emprego público e inovação nos serviços públicos, 

organizada pelo Instituto Nacional de Administração, I.P. e pela Associação de Direito 

Administrativo, no Campus APP, em Lisboa (moderação do painel sobre “A jurisdição administrativa 

especializada”). 

- (2022) Nos 40 anos da primeira revisão constitucional, organizada pelo ICJP, na FDUL 

(intervenção no painel de abertura). 

- (2019) Direito Público, Política de Coesão e Fundos Europeus 2021 – 2030, organizado 

pelo ICJP, na FDUL (moderação do painel sobre “Os fundos europeus e a contratação pública”). 

- (2018) A Revisão do Código dos Contratos Públicos em Debate, organizada pelo ICJP, na 

FDUL. 
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5.3. ACÇÕES DE FORMAÇÃO 

 

- (2022) Contratação Pública, para capacitação de quadros da Inspeção Geral da 

Administração do Estado (IGAE) da República de Angola, organizada pela Súmulas e 

Epílogos, Lda.. 

- (2022) O Código do Procedimento Administrativo, no Tribunal de Contas. 

- (2021) Contratação Pública e seus Procedimentos, para capacitação de quadros da 

Inspeção Geral da Administração do Estado (IGAE) da República de Angola, organizada 

pela Súmulas e Epílogos, Lda. (duas edições). 

- (2021) Medidas Especiais de Contratação Pública e alterações ao Código dos Contratos 

Públicos: o regime da Lei n.º 30/2021, de 21 de Maio, à Associação ODIANA, organizada 

pela b.law. 

- (2021) O Código dos Contratos Públicos (Alterações), no Tribunal de Contas. 

- (2021) O Código do Procedimento Administrativo, no Tribunal de Contas. 

- (2021) Formação sobre Código do Procedimento Administrativo, na Infraestruturas de 

Portugal, S.A.. 

- (2019) Tutela urgente no contencioso administrativo, no Centro de Estudos Judiciários. 

- (2016) Curso breve sobre as alterações ao CPTA, no Ministério da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social. 

- (2015) O Contencioso Administrativo, na Direcção-Geral do Tribunal de Contas. 

- (2015) O Novo Código do Procedimento Administrativo, nos Serviços Sociais da 

Administração Pública. 

- (2015) O Código do Procedimento Administrativo, no Ministério da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social. 

- (2015) Novo Código do Procedimento Administrativo, no Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I.P.. 

- (2015) Novo Código do Procedimento Administrativo, no ICP-ANACOM. 

- (2015) Seminário sobre o Código do Procedimento Administrativo, na Inspecção-Geral 

da Educação e Ciência. 

- (2015) Novo Código do Procedimento Administrativo, na Direção-Geral da Qualificação 

dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA). 

- (2014) Ministério Público na Justiça Administrativa, no Centro de Estudos Judiciários. 

- (2014) Diploma de Especialização em Assuntos Jurídico-Administrativos – DEAJA, na 

Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA). 

- (2014) O Contencioso Administrativo, na Direção-Geral da Qualificação dos 

Trabalhadores em Funções Públicas (INA). 
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- (2008/2012) Orador em diversas acções de formação, a entidades públicas e privadas, 

sobre o Código dos Contratos Públicos, organizadas pela F. Castelo Branco & Associados 

– Sociedade de Advogados, RL. 

 

5.4. OUTROS CURSOS OU EVENTOS 

 

5.4.1. Como coordenador 

 

- (2023) Curso de Especialização sobre a Jurisprudência do Tribunal de Contas – 2.ª 

edição, organizado pelo ICJP, na FDUL (com PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ). 

- (2022) Curso de Especialização sobre a Jurisprudência do Tribunal de Contas, 

organizado pelo ICJP, na FDUL (com PEDRO FERNÁNDEZ SÁNCHEZ). 

- (2021) Curso avançado de arbitragem administrativa (2020/2021), organizado pelo 

ICJP, na FDUL (com JOÃO TIAGO SILVEIRA, TIAGO SERRÃO e JOSÉ DUARTE COIMBRA). 

 

5.4.2. Como orador 

 

- (2023) Sessão sobre O Regime da Contratação Pública, integrada no ciclo de formação 

autárquica organizado pela Comissão Política Distrital de Castelo Branco do Partido 

Social-Democrata. 

- (2023) Curso de Especialização em Compras e Contratação Pública, organizado pelo 

CEACP – Comité de Estudos e Auditoria em Contratação Pública (6.ª edição). 

- (2023) Regime Jurídico da Actividade Empresarial Local e das Participações Locais: em 

especial, as suas implicações financeiras, na Câmara Municipal do Porto. 

- (2023) Curso de Especialização sobre a Jurisprudência do Tribunal de Contas – 2.ª 

edição, organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2023) V Curso Intensivo de Procedimento e Processo Administrativo e Tributário 

(Preparação para o CEJ), organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2022) Curso sobre o Código do Procedimento Administrativo, organizado pelo ICJP, na 

FDUL. 

- (2022) VI Edição da Academia do Poder Local, organizada pelos Autarcas Social-

Democratas com a colaboração do Partido Social-Democrata, na Foz do Arelho. 

- (2022) Curso de Especialização em Contratação Pública, organizado pelo Instituto 

Superior de Ciências Técnicas e Sociais. 

- (2022) Webinar sobre “Ilegalidade”, integrado num Ciclo de Webinars de Direito Público 

organizado pelo ICJP, destinado à Secretaria-Geral de Educação e Ciência. 
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- (2022) Curso Breve de Responsabilidades nas Autarquias Locais, organizado pela 

AEDREL – Associação de Estudos de Direito Regional e Local. 

- (2022) Direito da Contratação Pública, organizada pelo Centro de Estudos Judiciários. 

- (2022) Direito Administrativo online, no Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos 

Advogados. 

- (2022) Curso de Especialização em Compras e Contratação Pública, organizado pelo 

CEACP – Comité de Estudos e Auditoria em Contratação Pública (5.ª edição). 

- (2022) Programa Formação Autárquica 2022, organizado pela Distrital de Santarém do 

Partido Social-Democrata, em Santarém. 

- (2022) Curso Breve – Contratação Pública e o Impacto da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, 

organizado pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa (Escola do 

Porto) (2.ª edição). 

- (2022) Curso Breve Empreitadas de Obras Públicas nas Autarquias Locais – 2.ª edição, 

organizado pela AEDREL – Associação de Estudos de Direito Regional e Local. 

- (2022) Curso Breve Empreitadas de Obras Públicas nas Autarquias Locais, organizado 

pela AEDREL – Associação de Estudos de Direito Regional e Local. 

- (2022) Práticas Processuais Administrativas, no Conselho Regional de Lisboa da Ordem 

dos Advogados. 

- (2022) Curso de preparação para o concurso de ingresso na carreira diplomática, 

organizado pelo Instituto Europeu, pelo ICJP, pelo IDEFF e pelo Instituto de 

Investigação Interdisciplinar, na FDUL. 

- (2022) Curso de Especialização sobre a Jurisprudência do Tribunal de Contas, 

organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2021) Curso Breve sobre Autarquias Locais e Tribunal de Contas (II Edição), organizado 

pela AEDREL – Associação de Estudos de Direito Regional e Local. 

- (2021) Curso de Especialização em Contratação Pública, organizado pelo Instituto 

Superior de Ciências Técnicas e Sociais. 

- (2022) Curso de Especialização em Compras e Contratação Pública, organizado pelo 

CEACP – Comité de Estudos e Auditoria em Contratação Pública (4.ª edição). 

- (2021) Curso sobre o Código do Procedimento Administrativo, organizado pelo ICJP, na 

FDUL. 

- (2021) Curso Breve – Contratação Pública e o Impacto da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, 

organizado pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa (Escola do 

Porto). 

- (2021) III Curso de especialização sobre análise e avaliação de propostas em 

procedimentos de contratação pública, organizado pelo ICJP, na FDUL. 
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- (2021) Profissionalização do Comprador Público – E-Curso de Especialização (2.ª 

edição), organizado pela Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 

- (2021) Curso de Especialização em Compras e Contratação Pública, organizado pelo 

CEACP – Comité de Estudos e Auditoria em Contratação Pública (3.ª edição). 

- (2021) Curso de Especialização em Compras e Contratação Pública, organizado pelo 

CEACP – Comité de Estudos e Auditoria em Contratação Pública (2.ª edição). 

- (2021) Curso de Especialização em Compras e Contratação Pública, organizado pelo 

CEACP – Comité de Estudos e Auditoria em Contratação Pública (1.ª edição). 

- (2021) Curso de Formação Política, organizado pelo ICJP e pelo IURIS – Instituto de 

Investigação Interdisciplinar, na FDUL. 

- (2021) Curso avançado de arbitragem administrativa (2020/2021), organizado pelo 

ICJP, na FDUL. 

- (2021) IV Curso Intensivo de Procedimento e Processo Administrativo e Tributário, 

organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2020) Curso de preparação para o concurso de ingresso na carreira diplomática, 

organizado pelo Instituto Europeu, pelo ICJP, pelo IDEFF e pelo Instituto de 

Investigação Interdisciplinar, na FDUL. 

- (2020) Curso de Especialização – Profissionalização do Comprador Público, organizado 

pela Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 

- (2020) Curso de Especialização em Direito Administrativo, organizado pela Faculdade 

de Direito da Universidade Católica Portuguesa (Escola de Lisboa). 

- (2020) III Curso Intensivo de Procedimento e Processo Administrativo e Tributário 

(Preparação para o CEJ), organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2019) Curso sobre Direito Administrativo Electrónico, organizado pela Faculdade de 

Direito da Universidade Nova de Lisboa. 

- (2019) Curso sobre Direito Processual Administrativo, organizado pela Faculdade de 

Direito da Universidade Nova de Lisboa. 

- (2019) Curso breve sobre análise e avaliação de propostas em procedimentos de 

contratação pública (2.ª edição), organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2019) Curso Aprofundado sobre o Código do Procedimento Administrativo, organizado 

pelo ICJP, na FDUL. 

- (2019) Curso de Especialização sobre Temas de Direito Administrativo, organizado pelo 

Centro de Estudos Judiciários. 

- (2019) Curso de Contencioso Administrativo: Uma Perspetiva Prática, organizado pelo 

Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados. 
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- (2019) Curso de preparação para o ingresso na carreira diplomática, organizado pelo 

Instituto Europeu, pelo ICJP e pelo THD – Teoria e História do Direito, na FDUL. 

- (2019) Procedimento e Processo Administrativo e Tributário (Preparação para o 

concurso de ingresso no CEJ), organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2018) Boas Práticas em Compras Públicas: conhecendo a experiência europeia para 

refletir sobre o Brasil, organizado pela ENAP – Escola Nacional de Administração 

Pública em parceria com o Centro Latino Americano de Estudos Jurídicos da 

Universidade de Roma – Tor Vergata e com a Accademia Juris de Roma, em Roma, Itália. 

- (2018) Mecanismos de Controlo e Combate à Corrupção na Contratação Pública, 

organizado pela Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 

- (2018) Curso breve sobre análise e avaliação de propostas em procedimentos de 

contratação pública, organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2018) Contratação pública – Questões práticas, Curso de Formação Avançada 

organizado pelo UNIFOJ – Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra. 

- (2018) Procedimento e Processo Administrativo e Tributário (Preparação para o 

concurso de ingresso no CEJ), organizado pelo ICJP, na FDUL. 

- (2018) Curso de Especialização sobre Temas de Direito Administrativo, organizado pelo 

Centro de Estudos Judiciários. 

- (2017) Curso de Especialização sobre Acesso à Informação Administrativa, organizado 

pelo ICJP, na FDUL. 

- (2017) Curso Aprofundado sobre o Código do Procedimento Administrativo, organizado 

pelo ICJP, na FDUL. 

- (2016) Curso Intensivo sobre Análise e avaliação de propostas em procedimentos de 

contratação pública: perspetivas jurídica e de gestão, organizado pela Faculdade de 

Direito da Universidade Católica Portuguesa (Escola de Lisboa). 

- (2016) 2.º Curso de Extensão Universitária sobre Contratação pública e concorrência, 

organizado pela Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 

- (2015) AD URBEM – Encontro Anual de 2015, em Leiria. 

- (2015) Curso Intensivo sobre o Código do Procedimento Administrativo, organizado 

pela Escola de Direito da Universidade do Minho. 

- (2015) A Centralização das Compras Públicas – Questões Atuais, organizado pelo ICJP, 

na FDUL. 

- (2012) Curso de Especialização sobre Temas de Direito Administrativo, organizado pelo 

Centro de Estudos Judiciários. 
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5.5. AULAS EM CURSOS DE DOUTORAMENTO E DE MESTRADO 

 

- (2023) Aula sobre o contencioso administrativo pré-contratual, na disciplina de Direito 

do Contencioso Administrativo, integrada no mestrado científico em Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, a convite do respectivo 

regente, Professor Doutor JOÃO TIAGO SILVEIRA. 

- (2023) A natureza normativa (?) das promessas eleitorais e dos programas de governo, 

Aula aberta no Seminário de “Teoria da Normação”, integrado no Doutoramento em 

Direito (Ciências Jurídicas Públicas) da Faculdade de Direito da Universidade do Minho, 

a convite do respectivo regente, Professor Doutor HUGO FLORES DA SILVA. 

- (2022) Aula na disciplina de “Contratação Pública e Concorrência”, integrada no 

Mestrado em Direito e Prática Jurídica da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, a convite do respectivo regente, Professor Doutor MIGUEL SOUSA FERRO. 

- (2022) Aula sobre a regulação dos mercados públicos, na disciplina de “Regulação e 

Análise de Políticas Públicas”, integrada no Ciclo de Seminários 2022 do Mestrado em 

Administração e Gestão Pública e do Mestrado em Ciência Política, da Universidade de 

Aveiro, a convite dos respectivos regentes, Professor Doutor JORGE SIMÕES e Professor 

Doutor GONÇALO SANTINHA. 

- (2022) Aula sobre o contencioso administrativo pré-contratual, na disciplina de Direito 

do Contencioso Administrativo, integrada no mestrado científico em Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, a convite do respectivo 

regente, Professor Doutor JOÃO TIAGO SILVEIRA. 

- (2021) Desafios e Perspectivas da Governança Multinível pós-Covid-19, Aula aberta na 

disciplina “Empoderamento Social Local”, integrada no curso de Doutorado PPGD da 

Universidade de Santa Cruz do Sul (Brasil) (com JOAQUIM FREITAS DA ROCHA e HUGO FLORES DA SILVA). 

- (2020) Aula sobre o contencioso administrativo pré-contratual, na disciplina de Direito 

do Contencioso Administrativo, integrada no mestrado científico em Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, a convite do respectivo 

regente, Professor Doutor JOÃO TIAGO SILVEIRA. 

- (2015) Aula sobre o contencioso administrativo pré-contratual, na disciplina de 

Contencioso Administrativo, integrada no mestrado científico em Ciências Jurídico-

Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, a convite da respectiva 

regente, Professora Doutora ALEXANDRA LEITÃO. 
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5.6. MOOT COURTS (MEMBRO DE JÚRI) 

 

- (2023) Moot Court de Direito Administrativo, organizado pela AAFDL, na FDUL. 

- (2022) Moot Court de Direito Administrativo, organizado pela AAFDL, na FDUL. 

- (2021) Moot Court de Direito Administrativo, organizado pela AAFDL, na FDUL. 

- (2019) Moot Court de Direito Administrativo, organizado pela AAFDL, na FDUL. 

- (2018) Moot Court de Direito Administrativo, organizado pela AAFDL, na FDUL. 

- (2017) II Moot Court de Direito Administrativo, organizado pela AAFDL, na FDUL. 

- (2015) Moot Court de Direito Administrativo, organizado pela AAFDL, na FDUL. 

- (2014) ELSA Portugal National Moot Court Competition de Direito Administrativo 2014, 

organizado pela ELSA Portugal e pela AAFDL, na FDUL. 

 

§6. 

PRÉMIOS E DISTINÇÕES 

 

- (2020) Prémio António Barbosa de Melo de Estudos Parlamentares, Assembleia da 

República. 

- (2012) Prémio em Homenagem ao Professor Doutor Jorge Miranda, AAFDL. 

 

§7. 

OUTRAS HABILITAÇÕES 

 

- (Desde 2015) Certificado de Competências Pedagógicas n.º F634255/2015, emitido 

pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. (disponível em https://netforce.iefp.pt). 

 

§8. 

GRUPOS DE TRABALHO 

 

- (2022) Membro do Grupo de Trabalho para a apresentação de contributos para a 

resolução da morosidade nos Tribunais Administrativos e Fiscais, nomeado pelo 

despacho do Senhor Bastonário da Ordem dos Advogados de 27 de Abril de 2022 (o 

resultado final encontra-se publicado: cf. o ponto 4.4.). 

- (Desde 2020) Membro do Grupo de Trabalho para a Promoção da Saúde e do Bem 

Estar, nomeado através do Despacho n.º 20/2020 da Senhora Directora da Faculdade 

https://netforce.iefp.pt/
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de Direito da Universidade de Lisboa, de 18 de Fevereiro de 2020 (disponível em 

https://www.fd.ulisboa.pt/wp-content/uploads/2020/08/20.2020_saude_bem_estar.pdf)*. 

- (2018/2019) Membro do grupo de trabalho constituído no âmbito da Comissão para o 

Estudo do Contencioso Administrativo e Responsabilidade Pública (CeCAR), integrada no 

Centro de Estudos Jurídico-Administrativos do Conselho Regional de Lisboa da Ordem 

dos Advogados (CEJA/CRL), incumbido da elaboração de “Propostas de Alteração ao 

Regime da Arbitragem Administrativa” (o resultado final encontra-se publicado: cf. o ponto 4.7.). 

- (2016) Membro do Grupo de Trabalho n.º 2 (Engenharia e Legislação: Práticas 

Contratuais) da Comissão Portuguesa de Túneis, que, no contexto da revisão do Código 

dos Contratos Públicos, elaborou e apresentou ao Governo um “Contributo para a 

revisão do CCP – Consulta Pública – Reflexão sobre a Legislação Portuguesa de 

Contratação Pública à luz das novas Diretivas Europeias e das melhores práticas de 

construção subterrânea, em particular os túneis” (a versão final desse trabalho encontra-se disponível 

em https://geogdv.files.wordpress.com/2016/09/contributos-da-cpt_consulta-publica-revisao-do-ccp_set2016.pdf). 

 

§9. 

CARGOS OU POSIÇÕES 

 

9.1. ACTUAIS 

 

- (Desde 2023) Professor Auxiliar Convidado na Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa. 

- (Desde 2023) Membro do Conselho Científico da VdA Academia. 

- (Desde 2023) Director Científico da Associação de Direito Administrativo. 

- (Desde 2022) Membro (indicado pela Associação de Direito Administrativo) do 

Conselho Consultivo dos Tribunais Administrativos e Fiscais de Lisboa e Ilhas 

(abrangendo o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, o Tribunal Tributário de 

Lisboa, o Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal e o Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Ponta Delgada). 

- (Desde 2021) Secretário-Geral do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas. 

- (Desde 2021) Membro da Comissão Científica do WhatNext.Law – Researching the 

Future*. 

 
* A actividade deste Grupo de Trabalho foi objecto de um voto de louvor pelo Conselho Científico 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em 22 de Junho de 2022 (cf. ponto 7.7 da 
Acta n.º 8/2002, disponível em https://www.fd.ulisboa.pt/wp-
content/uploads/2022/08/cc_ata_8.pdf). 

https://www.fd.ulisboa.pt/wp-content/uploads/2020/08/20.2020_saude_bem_estar.pdf
https://geogdv.files.wordpress.com/2016/09/contributos-da-cpt_consulta-publica-revisao-do-ccp_set2016.pdf
https://www.fd.ulisboa.pt/wp-content/uploads/2022/08/cc_ata_8.pdf
https://www.fd.ulisboa.pt/wp-content/uploads/2022/08/cc_ata_8.pdf
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- (Desde 2020) Membro do Conselho de Auditoria da APMEP – Associação Portuguesa 

dos Mercados Públicos. 

- (Desde 2019) Advogado, com inscrição no Conselho de Gestão e Disciplina da 

Advocacia de Timor-Leste. 

- (Desde 2018) Conselheiro no CEACP – Comité de Estudos e Auditoria em Contratação 

Pública. 

- (Desde 2017) Membro do Conselho Executivo da Revista de Direito Administrativo, de 

que foi um dos fundadores. 

- (Desde 2014) Árbitro no Centro de Arbitragem Administrativa (CAAD), para matérias 

de Direito Administrativo**. 

- (Desde 2013) Presidente do Conselho de Disciplina da Associação de Lutas Amadoras 

de Lisboa. 

- (Desde 2013) Investigador no Centro de Investigação de Direito Público do ICJP. 

- (Desde 2008) Advogado, com inscrição na Ordem dos Advogados Portuguesa. 

 

9.2. PRETÉRITOS 

 

- (2013/2023) Assistente Convidado na Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa. 

- (2020/2021) Director da Revista de Direito Administrativo. 

- (2018/2021) Coordenador da Comissão para o Estudo do Procedimento Administrativo 

(CePoA), integrada no Centro de Estudos Jurídico-Administrativos do Conselho Regional 

de Lisboa da Ordem dos Advogados (CEJA/CRL). 

- (2017/2019) Director-Adjunto da Revista de Direito Administrativo. 

- (2015/2019) Membro do Grupo de Contratos Públicos do CEDIPRE. 

 

 

 

 

 
* O WhatNext.Law foi nomeado para os prémios do Financial Times Innovative Lawyers 2022, na 

categoria “Strategic approach to Innovation”. 
** Árbitro único nos seguintes processos: 
– Processo n.º 1290/2019-A (o texto integral da decisão proferida está disponível em 
https://caad.org.pt/administrativo/decisoes/decisao.php?listPage=17&id=174); 
– Processo n.º 1302/2019-A (o texto integral da decisão proferida está disponível em 
https://caad.org.pt/administrativo/decisoes/decisao.php?listPage=18&id=178); 
– Processo n.º 1303/2019-A (o texto integral da decisão proferida está disponível em 
https://caad.org.pt/administrativo/decisoes/decisao.php?listPage=18&id=179); e 
– Processo n.º 1304/2019-A (o texto integral da decisão proferida está disponível em 
https://caad.org.pt/administrativo/decisoes/decisao.php?listPage=18&id=180). 

https://caad.org.pt/administrativo/decisoes/decisao.php?listPage=17&id=174
https://caad.org.pt/administrativo/decisoes/decisao.php?listPage=18&id=178
https://caad.org.pt/administrativo/decisoes/decisao.php?listPage=18&id=179
https://caad.org.pt/administrativo/decisoes/decisao.php?listPage=18&id=180
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